DEFENSORIA PÚBLICA DO RIO DE JANEIRO

___________________________________________________


EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 42ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL

Proc. nº: 2002.001.053844-9



, nos autos da Ação de Extinção de Condomínio que move em face do ESPÓLIO DE  e OUTROS, vem, por intermédio da Defensoria Pública, em cumprimento ao despacho de fls. 293 e 294, se manifestar sobre a contestação de fls. 65/68 apresentada pelo :

1. Primeiramente, cumpre ressaltar que a referida peça, muito embora intitulada de “Resposta e Reconvenção” não possui qualquer pedido reconvencinal, pelo que a abordaremos como mera peça de resposta.
2. Outrossim, reconhecem os Réus em tela, como se verifica da leitura do último parágrafo de fls.68, que não podem se opor à pretensão autoral por se tratar de direito potestativo da Autora em obter a extinção do condomínio, aduzindo apenas fatos irrelevantes para o deslinde da causa, já que o direito da Autora vem consumado no art. 1.320 do novo Código Civil.

3. Considerando que não há como os demais condôminos se oporem à divisão pretendida pela Autora e considerando que esta vem enfrentando dificuldades financeiras sem pode usufruir do valor dos bens em tela, reitera o pedido inicial com a procedência integral do pedido, como de direito.

Termos em que,

pede deferimento.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 2003.

